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AMOSTRA

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para 
compreendermos sua estrutura linguística, função social e fina-
lidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura 

comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-se 

comparações, informações, definições, 
conceitualizações etc. A estrutura segue 
a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 

adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 

característica são os verbos no modo 
imperativo.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.

Dicas práticas:
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do tex-
to. Se possível, adicione também pensamentos e inferências 
próprias às anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de bus-

ca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 

fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos 

de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 

questões que esperam compreensão do texto aparecem 
com as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; 
segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as ques-
tões que esperam interpretação do texto aparecem com 
as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando 
afirma que...

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
 ▪ Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
 ▪ Depois de ditongos (ex: caixa)
 ▪ Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; 

orixá) 

 ▸ Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
 ▪ Depois de ditongos (ex: coisa)
 ▪ Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o 

“S” (ex: casa > casinha)
 ▪ Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, títu-

lo ou origem. (ex: portuguesa)
 ▪ Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

 ▸ Uso do “S”, “SS”, “Ç”
 ▪ “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
 ▪ “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
 ▪ “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que pas-

saram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 

pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final)

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 

adjetivo ou pronome

 ▸ Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex.: 
Cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 
Tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Ex.: 
Rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); 
Manga (blusX manga (fruta).

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste texto serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressal-
tar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, 
fique atento! 

 ▸ Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL
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Associação de informações
Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de dados fornecidos. Vejamos 

o passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem ê casado com quem. 
Eles trabalham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente 
descobrir o nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.
b) Paulo é advogado.
c) Patrícia não é casada com Paulo.
d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.
 ▪ 1º passo – Construir a tabela dos dados. Vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolução, a mesma deve 

conter as informações prestadas no enunciado, nas quais podem ser divididas em três grupos: homens, esposas e profissões.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos

Luís

Paulo

Lúcia

Patrícia

Maria

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

 ▪ 2º passo – Construir a tabela gabarito. Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns casos ela é fundamental 
para que você enxergue informações que ficam meio escondidas na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, podendo 
até mesmo que você chegue a conclusões acerca dos grupos e elementos.

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos

Luís

Paulo

 ▪ 3º passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não deixam margem a 
nenhuma dúvida. Em nosso exemplo:
	 O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e “Maria”, e um “N” nas 

demais células referentes a esse “S”.

RACIOCÍNIO LÓGICO. ESTRUTURAS LÓGICAS

NOÇÕES DE LÓGICA E ESTATÍSTICA
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Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos

Luís

Paulo

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

ATENÇÃO: se o médico é casado com Maria, ele NÃO PODE ser casado com Lúcia e Patrícia, então colocamos “N” no cruzamento 
de Medicina e elas. E se Maria é casada com o médico, logo ela NÃO PODE ser casada com o engenheiro e nem com o advogado (logo 
colocamos “N” no cruzamento do nome de Maria com essas profissões). 

	 Paulo é advogado: Vamos preencher as duas tabelas (tabela gabarito e tabela principal) agora.
	 Patrícia não é casada com Paulo: Vamos preencher com “N” na tabela principal
	 Carlos não é médico: preenchemos com um “N” na tabela principal a célula comum a Carlos e “médico”.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

Notamos aqui que Luís então é o médico, pois foi a célula que ficou em branco. Podemos também completar a tabela gabarito.
Novamente observamos uma célula vazia no cruzamento de Carlos com Engenharia. Marcamos um “S” nesta célula. E preenche-

mos sua tabela gabarito.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria

Carlos N S N

Luís S N N

Paulo N N S N

Lúcia N

Patrícia N

Maria S N N

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS

Carlos Engenheiro

Luís Médico

Paulo Advogado

 ▪ 4º passo – após as anotações feitas na tabela principal e na tabela gabarito, vamos procurar informações que levem a novas 
conclusões, que serão marcadas nessas tabelas. Observe que Maria é esposa do médico, que se descobriu ser Luís, fato que po-
deria ser registrado na tabela-gabarito. Mas não vamos fazer agora, pois essa conclusão só foi facilmente encontrada porque o 
problema que está sendo analisado é muito simples. Vamos continuar o raciocínio e fazer as marcações mais tarde. Além disso, 
sabemos que Patrícia não é casada com Paulo. Como Paulo é o advogado, podemos concluir que Patrícia não é casada com o 
advogado.
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O consumo das famílias representa os gastos das pesso-
as com bens e serviços, como alimentos, transporte, moradia, 
saúde, educação, lazer e outros itens. Em muitas economias, o 
consumo é a maior parcela da demanda agregada. Ele depende 
da renda, do emprego, dos preços, do crédito, das expectativas 
e de outros fatores.

O investimento representa a formação de capital, como 
aquisição de máquinas, equipamentos, construção, ampliação 
de capacidade produtiva e variação de estoques. É importante 
distinguir investimento econômico de aplicação financeira. Na 
contabilidade nacional, investimento está ligado à produção de 
bens de capital e aumento da capacidade produtiva.

Os gastos do governo incluem despesas com bens e serviços 
necessários à prestação de serviços públicos e ao funcionamento 
da administração. Transferências, como benefícios pagos às fa-
mílias, não entram diretamente como gasto de governo no PIB, 
pois não correspondem à compra de bem ou serviço final na-
quele momento. No entanto, podem influenciar o consumo das 
famílias.

As exportações representam bens e serviços produzidos in-
ternamente e vendidos ao exterior. Elas entram no PIB porque 
correspondem à produção nacional. As importações são subtra-
ídas porque representam bens e serviços produzidos em outros 
países, embora consumidos internamente. Subtrair importações 
evita contar como produção interna aquilo que foi produzido 
fora.

As contas nacionais também permitem calcular o PIB no-
minal e o PIB real. O PIB nominal é medido a preços correntes, 
ou seja, pelos preços do próprio período analisado. O PIB real 
elimina o efeito da variação de preços, permitindo observar o 
crescimento da produção em termos de quantidade. Essa distin-
ção é importante porque o PIB nominal pode aumentar apenas 
por causa da inflação.

Outro conceito importante é a renda nacional, que mede 
a renda recebida pelos residentes de um país, considerando 
também relações com o exterior. Enquanto o PIB está ligado ao 
território onde a produção ocorre, a renda nacional considera a 
renda dos residentes, podendo incluir rendimentos recebidos do 
exterior e excluir rendimentos enviados a não residentes.

As contas nacionais são fundamentais para analisar cres-
cimento econômico, recessão, composição da demanda, 
participação dos setores, produtividade e políticas econômicas. 
Governos, empresas, pesquisadores e instituições utilizam esses 
dados para tomar decisões e avaliar a situação econômica.

Principais agregados das contas nacionais
Os principais agregados das contas nacionais são indicado-

res que resumem a atividade econômica de uma sociedade. Eles 
permitem analisar produção, renda, despesa, consumo, poupan-
ça, investimento e relações com o exterior. Esses agregados são 
fundamentais porque transformam milhões de transações indivi-
duais em informações organizadas e comparáveis.

Contas nacionais
As contas nacionais formam um sistema de registro da ati-

vidade econômica de um país em determinado período. Elas 
organizam informações sobre produção, renda, consumo, in-
vestimento, gastos do governo, exportações e importações. 
Sua principal finalidade é medir o desempenho da economia de 
forma agregada, permitindo conhecer o valor dos bens e servi-
ços produzidos, a renda gerada e a forma como essa renda foi 
utilizada.

O indicador mais conhecido das contas nacionais é o Produto 
Interno Bruto, chamado de PIB. Ele representa o valor de todos 
os bens e serviços finais produzidos dentro do território eco-
nômico de um país durante determinado período, geralmente 
um trimestre ou um ano. A expressão bens e serviços finais é 
importante porque evita dupla contagem. Não se deve contar se-
paradamente o valor de um insumo e depois o valor do produto 
final que já incorpora esse insumo.

Por exemplo, se a farinha é usada para produzir pão, o valor 
da farinha já está incluído no preço do pão. Se ambos fossem 
somados integralmente, haveria dupla contagem. Por isso, o 
PIB considera bens e serviços finais ou, de outra forma, o valor 
adicionado em cada etapa produtiva. O valor adicionado cor-
responde à diferença entre o valor da produção e o valor dos 
insumos utilizados.

As contas nacionais podem medir a atividade econômica por 
três óticas: produto, renda e despesa. Pela ótica do produto, me-
de-se o valor da produção de bens e serviços finais. Pela ótica da 
renda, mede-se a remuneração dos fatores de produção, como 
salários, lucros, juros, aluguéis e rendimentos mistos. Pela ótica 
da despesa, mede-se o gasto realizado na compra dos bens e ser-
viços finais produzidos.

Essas três óticas estão relacionadas. O que é produzido gera 
renda para alguém; essa renda permite despesas; e as despe-
sas sustentam a venda da produção. Por isso, produto, renda e 
despesa são formas diferentes de observar o mesmo processo 
econômico. Em uma economia bem registrada, os valores ten-
dem a ser equivalentes, respeitadas as metodologias e ajustes 
estatísticos.

Na ótica da despesa, o PIB costuma ser representado pela 
soma do consumo das famílias, investimento, gastos do governo 
e exportações líquidas. As exportações líquidas correspondem 
às exportações menos as importações. Essa identidade mostra 
quem comprou a produção da economia: famílias, empresas, go-
verno ou estrangeiros.

CONTAS NACIONAIS. AGREGADOS MONETÁRIOS. MUL-
TIPLICADOR MONETÁRIO, CRIAÇÃO E DESTRUIÇÃO DE 
MOEDA. CONTAS DO SISTEMA MONETÁRIO. BALANÇO 

DE PAGAMENTOS

FUNDAMENTOS DE MACROECONOMIA E 
MICROECONOMIA
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valor produzido se transforma em renda e é adquirido por 
algum componente da demanda. Por isso, essas três medidas es-
tão interligadas.

Outro agregado relevante é o produto líquido, obtido ao 
descontar a depreciação do produto bruto. A depreciação re-
presenta o desgaste do capital utilizado na produção. Quando se 
considera o produto líquido, busca-se medir o acréscimo efetivo 
de riqueza, depois de descontada a perda de valor dos bens de 
capital.

Também é importante distinguir valores nominais e reais. 
Agregados nominais são medidos a preços correntes. Agregados 
reais descontam os efeitos da inflação, permitindo avaliar varia-
ções na quantidade produzida ou consumida. Essa distinção é 
essencial para não confundir aumento de preços com aumento 
real da produção.

Os agregados das contas nacionais ajudam a avaliar a saúde 
econômica. Crescimento do PIB real indica aumento da produ-
ção. Crescimento do consumo pode sinalizar maior renda ou 
crédito. Aumento do investimento pode indicar expansão fu-
tura. Desequilíbrios externos podem aparecer nas exportações 
líquidas. Cada agregado revela uma parte do funcionamento 
econômico.

Agregados monetários
Os agregados monetários são medidas da quantidade de 

moeda existente em uma economia. Eles organizam diferentes 
formas de ativos conforme seu grau de liquidez, isto é, conforme 
a facilidade com que podem ser usados como meio de pagamen-
to ou convertidos em moeda. Esses agregados são importantes 
porque ajudam a analisar a oferta de moeda, o comportamento 
do crédito e os efeitos da política monetária.

A moeda cumpre três funções básicas. A primeira é ser meio 
de troca, facilitando compras e vendas. A segunda é ser unidade 
de conta, permitindo expressar preços, salários, dívidas e valores 
em uma mesma medida. A terceira é ser reserva de valor, per-
mitindo transferir poder de compra para o futuro, embora essa 
função seja prejudicada quando há inflação elevada.

O conceito mais restrito de moeda costuma incluir o 
papel-moeda em poder do público e os depósitos à vista. O pa-
pel-moeda em poder do público corresponde ao dinheiro físico 
mantido por pessoas e empresas fora dos bancos. Os depósitos 
à vista são saldos em contas bancárias que podem ser utilizados 
imediatamente para pagamentos, transferências e saques.

A soma do papel-moeda em poder do público e dos depó-
sitos à vista forma os meios de pagamento em sentido restrito. 
Esse agregado representa a moeda mais líquida da economia. Ele 
indica a quantidade de recursos imediatamente disponíveis para 
realizar transações.

Além dos meios de pagamento estritos, existem agregados 
mais amplos que incluem ativos financeiros com alta liquidez, 
embora não sejam usados diretamente como moeda em todas as 
transações. Esses ativos podem ser chamados, em termos gerais, 
de quase moeda. Eles incluem aplicações que podem ser conver-
tidas em meios de pagamento com relativa facilidade.

Os agregados monetários podem ser organizados em níveis, 
do mais restrito ao mais amplo. O agregado mais restrito con-
sidera os ativos de liquidez imediata. Agregados mais amplos 
incorporam depósitos de poupança, depósitos a prazo, títulos e 

O Produto Interno Bruto é o principal agregado macroeco-
nômico. Ele mede o valor dos bens e serviços finais produzidos 
dentro do território econômico de um país em determinado pe-
ríodo. O termo interno indica que o critério é territorial. Assim, 
considera-se o que foi produzido dentro do país, independen-
temente da nacionalidade dos proprietários dos fatores de 
produção.

O Produto Nacional Bruto, por sua vez, utiliza o critério da 
nacionalidade ou residência dos agentes econômicos. Ele consi-
dera a produção ou renda gerada pelos residentes de um país, 
ainda que parte dela venha do exterior, e exclui a renda gerada 
internamente que pertence a não residentes. A diferença entre 
produto interno e produto nacional está relacionada aos fluxos 
de renda enviados e recebidos do exterior.

A renda nacional representa a soma das rendas recebidas 
pelos fatores de produção pertencentes aos residentes. Ela 
inclui remunerações como salários, lucros, juros, aluguéis e ou-
tros rendimentos associados à produção. Esse agregado mostra 
como o valor produzido se transforma em renda para os agentes 
econômicos.

A renda disponível é a renda que os agentes, especialmen-
te as famílias, têm efetivamente disponível para consumir ou 
poupar. Ela considera impostos, contribuições, transferências e 
outras movimentações que alteram a renda recebida. Esse con-
ceito é importante para entender o comportamento do consumo 
e da poupança.

O consumo agregado corresponde ao gasto das famílias com 
bens e serviços finais. Ele é influenciado por renda disponível, 
preços, taxa de juros, crédito, expectativas e distribuição de ren-
da. Quando o consumo cresce, pode haver estímulo à produção 
e ao emprego, desde que exista capacidade de oferta.

A poupança representa a parte da renda que não é consumi-
da. Em termos simples, quando famílias, empresas ou governo 
não gastam toda a renda disponível, há poupança. Essa poupan-
ça pode financiar investimentos, diretamente ou por meio do 
sistema financeiro. A relação entre poupança e investimento é 
um tema importante da Macroeconomia.

O investimento agregado corresponde à formação de capital 
na economia. Inclui máquinas, equipamentos, construções, ins-
talações e variações de estoques. O investimento é essencial para 
ampliar a capacidade produtiva futura. Economias que investem 
pouco podem ter dificuldade para crescer de forma sustentada.

A absorção interna é a soma do consumo, do investimento e 
dos gastos do governo. Ela representa a demanda realizada pe-
los residentes por bens e serviços, independentemente de serem 
produzidos internamente ou importados. Quando a absorção 
interna supera a produção doméstica, a diferença tende a apare-
cer como importações líquidas ou necessidade de financiamento 
externo.

A despesa agregada é outra forma de observar a atividade 
econômica. Ela mostra o total gasto na compra de bens e servi-
ços finais. Na identidade macroeconômica básica, a despesa total 
inclui consumo das famílias, investimento, gastos do governo e 
exportações líquidas. Essa ótica permite analisar os componen-
tes da demanda.

É importante compreender a relação entre produto, renda e 
despesa. O produto mede o valor gerado pela produção. A renda 
mede a remuneração dos fatores usados na produção. A despesa 
mede a compra dessa produção. Em uma economia, o 
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 ▪ Aprendizado supervisionado utiliza exemplos com respos-
tas conhecidas.
 ▪ Aprendizado não supervisionado procura estruturas em 

dados sem rótulos.
 ▪ Aprendizado semissupervisionado combina poucos dados 

rotulados com muitos dados não rotulados.
 ▪ Aprendizado por reforço utiliza recompensas e penalidades 

para orientar decisões sucessivas.
Classificação prevê categorias, como fraude ou não fraude. 

Regressão estima valores numéricos, como preço ou consumo. 
Agrupamento reúne registros semelhantes. Redução de dimen-
sionalidade representa dados complexos por um número menor 
de variáveis.

 ▸ Aplicações e limitações

Usos práticos
Aprendizado de máquina é empregado em reconhecimento 

de imagens, tradução automática, sistemas de recomendação, 
análise de crédito, manutenção preditiva, diagnóstico auxiliado 
por computador e previsão de demanda.

Seu uso não garante decisões corretas. Modelos podem 
reproduzir vieses, falhar diante de mudanças nos dados ou pro-
duzir resultados difíceis de explicar. O desempenho depende da 
definição adequada do problema, da representatividade dos da-
dos e da avaliação contínua.

Relação com outras áreas
Aprendizado profundo utiliza redes neurais com muitas ca-

madas para lidar com imagens, áudio e linguagem. Inteligência 
artificial generativa utiliza modelos capazes de criar textos, ima-
gens, sons e outros conteúdos. Ambos pertencem ao campo mais 
amplo do aprendizado de máquina, mas exigem grande volume 
de dados e capacidade computacional.

Dados, preparação e engenharia de atributos

 ▸ Coleta e compreensão dos dados

Tipos e fontes
Os dados podem ser estruturados, como tabelas; semiestru-

turados, como arquivos JSON; ou não estruturados, como textos, 
imagens e áudios. A origem pode incluir bancos de dados, sen-
sores, formulários, sistemas corporativos, dispositivos móveis e 
fontes públicas.

Antes do desenvolvimento do modelo, é necessário definir 
a variável-alvo, a unidade de análise e o período coberto pelos 
dados. A coleta deve refletir o ambiente no qual o modelo será 
utilizado.

Aprendizado de máquina é uma área da inteligência artificial 
dedicada ao desenvolvimento de sistemas capazes de identificar 
padrões em dados e utilizá-los para realizar previsões, classifica-
ções, recomendações ou decisões. Em vez de receber todas as 
regras explicitamente programadas, o sistema ajusta seu com-
portamento a partir de exemplos.

Na programação tradicional, o desenvolvedor fornece regras 
e dados para produzir uma saída. No aprendizado de máquina, 
dados históricos e resultados conhecidos são utilizados para 
construir um modelo, que posteriormente recebe novos dados 
e produz inferências.

Abordagem Entradas principais Resultado

Programação 
tradicional

Dados e regras 
definidas

Respostas 
calculadas

Aprendizado de 
máquina

Dados e exemplos 
de respostas

Modelo capaz de 
generalizar

Inferência Modelo treinado e 
novos dados Previsão ou decisão

 ▸ Elementos essenciais

Dados, atributos e rótulos
Cada registro utilizado no treinamento é chamado de 

exemplo ou instância. Os atributos representam características 
observáveis, como idade, renda, temperatura ou frequência de 
acesso. O rótulo corresponde à resposta que se deseja prever em 
problemas supervisionados.

O treinamento ajusta os parâmetros internos do modelo. 
Após essa etapa, o sistema entra em inferência, utilizando o co-
nhecimento aprendido para analisar dados ainda não vistos. A 
qualidade dessa generalização é mais importante que o desem-
penho obtido apenas sobre os exemplos de treinamento.

Parâmetros e hiperparâmetros
Parâmetros são valores aprendidos automaticamente pelo 

modelo. Hiperparâmetros são definidos antes ou durante os ex-
perimentos e controlam aspectos como profundidade de uma 
árvore, número de vizinhos ou taxa de aprendizagem.

 ▸ Paradigmas de aprendizagem

Principais modalidades
As modalidades são diferenciadas pelo tipo de informação 

disponível durante o treinamento:

APRENDIZADO DE MÁQUINA

CIÊNCIA DE DADOS
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Validação cruzada divide os dados em diferentes partes e 
repete o treinamento, produzindo estimativas mais estáveis. Em 
séries temporais, a ordem cronológica precisa ser preservada.

Vazamento de dados ocorre quando o modelo recebe, du-
rante o treinamento, informações que não estariam disponíveis 
no uso real. Isso gera desempenho artificialmente elevado.

 ▸ Governança e proteção

Rastreabilidade e privacidade
Dados, transformações e versões devem ser documentados. 

Informações pessoais ou sensíveis exigem controle de acesso, 
anonimização quando aplicável e finalidade claramente definida. 
A qualidade técnica do modelo não justifica coleta excessiva ou 
uso incompatível com os direitos dos titulares.

Modelos, treinamento e avaliação

 ▸ Escolha do algoritmo

Adequação ao problema
A escolha depende do tipo de tarefa, volume de dados, ne-

cessidade de interpretação, custo computacional e formato das 
informações. Não existe algoritmo universalmente superior.

Modelo Uso frequente Característica

Regressão linear Previsão numérica Simples e 
interpretável

Regressão 
logística Classificação Produz 

probabilidades

Árvore de decisão Classificação e 
regressão

Regras facilmente 
visualizadas

Floresta aleatória Classificação e 
regressão

Combina várias 
árvores

K-vizinhos Classificação e 
regressão

Baseado em 
proximidade

Máquina de 
vetores de 

suporte
Classificação Busca separação 

entre classes

K-means Agrupamento Forma grupos por 
similaridade

Rede neural Tarefas complexas
Aprende 

representações não 
lineares

 ▸ Processo de treinamento

Função de custo e otimização
O treinamento procura reduzir uma função de custo, que 

mede a diferença entre as previsões e os resultados esperados. 
Em muitos modelos, o gradiente descendente ajusta os parâme-
tros na direção que reduz o erro.

A taxa de aprendizagem controla o tamanho de cada ajuste. 
Valores muito altos podem impedir a convergência, enquanto va-
lores muito baixos tornam o treinamento lento.

 ▸ Análise exploratória e qualidade

Compreensão inicial
A análise exploratória busca identificar distribuições, 

padrões, relações, valores atípicos e inconsistências. Essa eta-
pa permite reconhecer problemas antes que eles afetem o 
treinamento.

Os principais aspectos de qualidade incluem:
 ▪ Completude, relacionada à presença das informações 

necessárias.
 ▪ Consistência, referente à ausência de contradições entre 

registros.
 ▪ Precisão, ligada à proximidade entre o dado armazenado 

e a realidade.
 ▪ Representatividade, relacionada à cobertura adequada da 

população de interesse.
 ▪ Atualidade, referente à compatibilidade temporal dos da-

dos com o problema.
Valores ausentes podem ser removidos, preenchidos ou 

tratados como categoria específica. Duplicidades devem ser 
investigadas. Valores extremos podem representar erros ou ocor-
rências legítimas e não devem ser eliminados automaticamente.

 ▸ Transformações e engenharia de atributos

Preparação para o treinamento
Variáveis categóricas precisam ser convertidas em represen-

tações numéricas. Variáveis numéricas podem ser normalizadas 
ou padronizadas para evitar que escalas muito diferentes preju-
diquem determinados algoritmos.

Técnica Finalidade

Codificação categórica Transformar categorias em números

Padronização Centralizar e ajustar a escala

Normalização Colocar valores em intervalo 
definido

Seleção de atributos Remover variáveis pouco úteis

Extração de atributos Criar representações mais 
informativas

Redução de 
dimensionalidade Diminuir a quantidade de variáveis

Engenharia de atributos consiste em criar novas variáveis a 
partir de conhecimento do domínio. Datas podem gerar dia da 
semana, mês ou duração. Valores financeiros podem originar 
proporções e médias. Em textos, palavras podem ser convertidas 
em vetores numéricos.

 ▸ Divisão dos dados

Treinamento, validação e teste
O conjunto de treinamento é usado para ajustar o modelo. 

O conjunto de validação auxilia na escolha de hiperparâmetros. 
O conjunto de teste deve permanecer separado até a avaliação 
final.
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 ▸ Autorização
Autorização é o processo que determina quais recursos e 

operações uma identidade autenticada pode utilizar. Enquanto a 
autenticação responde à pergunta “quem é você?”, a autorização 
responde “o que você pode fazer?”.

As permissões podem ser atribuídas diretamente ao usuário 
ou vinculadas a funções, grupos, atributos e políticas. Em am-
bientes corporativos, a autorização deve respeitar o princípio do 
menor privilégio, segundo o qual cada identidade recebe somen-
te os acessos estritamente necessários ao desempenho de suas 
atividades.

 ▸ Ciclo de vida das identidades
A gestão de identidades deve abranger todo o período de re-

lacionamento da entidade com a organização. Isso inclui criação 
da conta, concessão inicial de acessos, alterações decorrentes de 
mudanças de função, revisões periódicas, suspensão e exclusão.

Falhas nesse processo podem gerar contas órfãs, privilégios 
excessivos e acessos indevidos. Por esse motivo, autenticação, 
autorização, auditoria e revisão de permissões devem funcionar 
de forma integrada, garantindo rastreabilidade, conformidade e 
proteção dos ativos de informação.

Single Sign-On e Federação de Identidades

 ▸ Conceito e finalidade do Single Sign-On
Single Sign-On, normalmente identificado pela sigla SSO, é 

um modelo de autenticação no qual o usuário realiza uma única 
autenticação principal e, a partir dela, obtém acesso a diferen-
tes sistemas integrados sem precisar informar novamente suas 
credenciais em cada aplicação. A tradução mais comum é “auten-
ticação única”, embora o conceito não signifique necessariamente 
que o usuário possua apenas uma conta, mas que diversas apli-
cações confiem em uma mesma fonte de autenticação.

Em um ambiente sem SSO, cada aplicação pode manter 
seu próprio cadastro de usuários, suas próprias senhas e suas 
próprias regras de autenticação. Esse modelo aumenta a com-
plexidade administrativa, favorece a reutilização de senhas e 
dificulta a aplicação uniforme de controles de segurança. No 
SSO, a autenticação é centralizada em um componente confiá-
vel, permitindo que as aplicações deleguem a ele a verificação 
da identidade.

O funcionamento geral do SSO envolve uma relação de con-
fiança entre os sistemas participantes. Quando o usuário tenta 
acessar uma aplicação, ela verifica se existe uma sessão válida. 
Caso não exista, o usuário é direcionado ao serviço central de 
identidade. Após a autenticação, esse serviço emite uma declara-
ção, resposta ou token que informa à aplicação que a identidade 
foi validada. A aplicação analisa essa informação e, se ela for le-
gítima, concede o acesso.

A Gestão de Identidades e Acessos, conhecida pela sigla IAM 
— Identity and Access Management — reúne políticas, proces-
sos e tecnologias destinados a administrar quem pode acessar 
os recursos de uma organização, em quais condições e com quais 
permissões. Seu objetivo é assegurar que cada usuário, dispositi-
vo, aplicação ou serviço possua acesso adequado às informações 
e aos sistemas necessários para executar suas atividades.

A identidade digital representa uma entidade em um am-
biente computacional. Ela pode corresponder a uma pessoa, a 
uma conta de serviço, a uma aplicação, a um equipamento ou 
a outro componente autorizado a interagir com o sistema. Essa 
identidade é normalmente associada a atributos, como nome, 
cargo, departamento, função, localização e nível de privilégio.

É importante distinguir alguns conceitos relacionados. A 
conta é o registro utilizado para representar a identidade em de-
terminado sistema. A credencial é a evidência apresentada para 
comprovar essa identidade, como uma senha, um certificado 
digital ou um token. O perfil reúne características e permissões 
atribuídas ao usuário, enquanto o privilégio corresponde a uma 
autorização específica para realizar determinada ação.

 ▸ Autenticação
Autenticação é o processo de verificar se uma entidade é 

realmente quem afirma ser. Essa verificação ocorre mediante a 
apresentação de um ou mais fatores de autenticação.

Os fatores mais utilizados podem ser compreendidos da se-
guinte forma:

 ▪ Fator de conhecimento: algo que o usuário sabe, como se-
nha ou código pessoal.
 ▪ Fator de posse: algo que o usuário possui, como celular, 

cartão ou token físico.
 ▪ Fator inerente: algo que pertence ao usuário, como im-

pressão digital ou reconhecimento facial.
 ▪ Fator comportamental: característica relacionada ao modo 

de agir, como padrão de digitação.
Quando apenas um fator é exigido, ocorre autenticação de 

fator único. Na autenticação multifator, dois ou mais fatores de 
categorias diferentes são combinados, reduzindo o risco de aces-
so indevido em caso de comprometimento de uma senha.

GESTÃO DE IDENTIDADES E ACESSO: AUTENTICAÇÃO 
E AUTORIZAÇÃO, SINGLE SIGN-ON (SSO), SECURITY 

ASSERTION MARKUP LANGUAGE (SAML), OAUTH2 E 
OPENID CONNECT

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
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usuário, esse mecanismo não estabelece necessariamente 
uma federação de identidade nem elimina a autenticação inde-
pendente de cada sistema.

 ▸ Federação de identidades
Federação de identidades é o estabelecimento de relações 

de confiança que permitem a utilização de uma identidade ad-
ministrada em um domínio para acessar recursos pertencentes 
a outro domínio. Nesse modelo, organizações ou ambientes dis-
tintos concordam em confiar nas informações de autenticação 
emitidas por um provedor de identidade.

Um exemplo ocorre quando um funcionário utiliza sua conta 
corporativa para acessar uma plataforma externa contratada pela 
empresa. A plataforma não precisa armazenar a senha corporati-
va do usuário. Ela confia na declaração emitida pelo provedor de 
identidade da organização e cria o acesso com base nos atributos 
recebidos.

O SSO pode existir dentro de uma única organização sem 
que haja federação. A federação, por sua vez, geralmente viabi-
liza o SSO entre domínios administrativos diferentes. Assim, os 
conceitos são relacionados, mas não são equivalentes.

 ▸ Benefícios e riscos
O SSO reduz a quantidade de credenciais administradas pelo 

usuário, facilita a aplicação de autenticação multifator e permite 
centralizar políticas de senha, bloqueio, monitoramento e res-
posta a incidentes. Também simplifica a revogação de acessos, 
pois a suspensão da identidade central pode impedir o acesso a 
diversos serviços integrados.

Entretanto, a centralização cria um ponto de alta criticidade. 
Se a conta central for comprometida, o invasor poderá alcançar 
múltiplos sistemas. Da mesma forma, uma falha ou indisponibi-
lidade no provedor de identidade pode impedir o acesso a todas 
as aplicações dependentes.

Para reduzir esses riscos, alguns controles são especialmen-
te importantes:

 ▪ Exigir autenticação multifator, principalmente para contas 
administrativas.
 ▪ Aplicar políticas de sessão compatíveis com o risco de cada 

aplicação.
 ▪ Utilizar autenticação adaptativa baseada em contexto e 

comportamento.
 ▪ Proteger chaves, certificados e segredos utilizados nas 

integrações.
 ▪ Monitorar tentativas anômalas, acessos incomuns e emis-

são irregular de tokens.
 ▪ Revisar periodicamente as relações de confiança e os atri-

butos compartilhados.
Quando corretamente implementados, SSO e federação 

de identidades melhoram simultaneamente a experiência do 
usuário, a governança de acessos e a aplicação centralizada de 
controles de segurança. Contudo, sua adoção exige arquitetura 
resiliente, validação rigorosa de mensagens e proteção reforçada 
do provedor de identidade.

 ▸ Componentes de uma arquitetura de SSO
Uma arquitetura de SSO normalmente envolve dois com-

ponentes principais: o provedor de identidade e o provedor de 
serviço. O provedor de identidade, conhecido como Identity 
Provider ou IdP, é responsável por autenticar o usuário e emitir 
informações confiáveis sobre sua identidade. O provedor de ser-
viço, chamado Service Provider ou SP, representa a aplicação que 
oferece o recurso solicitado.

O processo pode ser compreendido pelas seguintes etapas 
fundamentais:

 ▪ O usuário solicita acesso a uma aplicação protegida.
 ▪ A aplicação verifica se existe uma sessão de acesso válida.
 ▪ Na ausência de sessão, o usuário é redirecionado ao prove-

dor de identidade.
 ▪ O provedor de identidade solicita e valida as credenciais.
 ▪ Após a autenticação, uma resposta confiável é enviada à 

aplicação.
 ▪ A aplicação valida a resposta e cria uma sessão para o 

usuário.
É importante observar que a senha do usuário não precisa 

ser enviada a todas as aplicações. As credenciais são apresen-
tadas ao provedor de identidade, enquanto os demais sistemas 
recebem apenas a confirmação da autenticação e, quando ne-
cessário, determinados atributos da identidade.

 ▸ SSO, sessão e tokens
O SSO depende da existência de sessões e de artefatos de 

segurança capazes de transportar informações entre os sistemas. 
Esses artefatos podem assumir a forma de assertions, códigos de 
autorização, tokens ou respostas assinadas digitalmente, confor-
me o protocolo utilizado.

A sessão do provedor de identidade representa o estado 
de autenticação central do usuário. Já a sessão da aplicação 
representa o acesso específico àquele sistema. Essas sessões po-
dem possuir tempos de validade diferentes. Por isso, encerrar a 
sessão em uma aplicação nem sempre significa encerrar automa-
ticamente a sessão existente no provedor de identidade ou nas 
demais aplicações.

O encerramento centralizado de todas as sessões é co-
nhecido como Single Logout. Embora seja desejável em muitos 
ambientes, sua implementação pode ser complexa, pois exige 
integração adequada entre todos os serviços. Uma aplicação que 
não processe corretamente a solicitação de encerramento pode-
rá manter a sessão ativa mesmo depois de o usuário sair de outro 
sistema.

 ▸ SSO e sincronização de senhas
O SSO não deve ser confundido com sincronização de se-

nhas. Na sincronização, diferentes sistemas recebem ou mantêm 
senhas iguais, mas cada aplicação continua realizando sua pró-
pria autenticação. No SSO, as aplicações confiam em um serviço 
central, não sendo necessário replicar a credencial principal en-
tre os sistemas.

Também existe diferença entre SSO e cofres de credenciais. 
Um cofre pode armazenar senhas e preenchê-las automaticamen-
te em diferentes aplicações. Apesar de melhorar a experiência do 
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O servidor é o componente que recebe a solicitação e produz 
uma resposta. Em arquiteturas reais, “servidor” não representa 
necessariamente uma única máquina. Pode representar um 
conjunto de instâncias distribuídas, acessadas por meio de uma 
mesma entrada lógica.

A rede é responsável por transportar os dados. Sua 
qualidade influencia diretamente o tempo de resposta. Latência, 
perda de pacotes, largura de banda e distância geográfica afetam 
a comunicação mesmo quando a aplicação está funcionando 
corretamente.

Os intermediários ocupam posição estratégica. Eles separam 
o cliente da infraestrutura interna e permitem aplicar funções 
sem alterar necessariamente a aplicação. Um proxy pode 
esconder os servidores reais. Um balanceador pode distribuir 
conexões. Um cache pode reduzir o tempo de resposta. Um 
terminador TLS pode centralizar certificados.

Essa separação facilita a evolução da infraestrutura. 
Servidores podem ser substituídos, ampliados ou reorganizados 
sem que o cliente conheça os detalhes internos.

 ▸ Latência, conexão, transmissão e processamento
O tempo percebido pelo usuário é composto por várias 

parcelas. A latência de rede representa o tempo necessário para 
que os dados percorram o caminho entre as partes. A criação 
de conexões adiciona outras etapas, especialmente quando há 
negociação TLS.

A transmissão depende do tamanho das mensagens e da 
largura de banda disponível. Conteúdos maiores levam mais 
tempo para serem transferidos, principalmente em redes lentas.

O processamento corresponde ao tempo gasto pelos 
componentes para interpretar a requisição, executar operações 
e preparar a resposta. Um sistema pode apresentar baixa 
latência de rede e ainda responder lentamente por causa de 
processamento excessivo.

A arquitetura precisa observar o tempo total, e não apenas 
uma etapa isolada. Melhorar o servidor pode produzir pouco 
efeito quando o principal problema está na rede. Da mesma 
forma, aumentar largura de banda não resolve uma aplicação 
que processa cada requisição de maneira ineficiente.

O desempenho final depende do equilíbrio entre transporte, 
processamento, armazenamento e intermediação.

Protocolo HTTP

 ▸ Estrutura de requisições e respostas
HTTP é um protocolo de aplicação baseado na troca 

de mensagens entre cliente e servidor. O cliente envia uma 
requisição, e o servidor devolve uma resposta.

Fundamentos da comunicação web

 ▸ Caminho completo de uma requisição
Quando um usuário informa um endereço no navegador, 

a resposta exibida na tela é resultado de uma sequência de 
operações distribuídas entre diferentes componentes. A 
primeira etapa consiste em interpretar o endereço informado, 
normalmente uma URL. Essa URL contém o protocolo, o nome 
do host, o caminho do recurso e, eventualmente, parâmetros 
adicionais.

Antes de enviar qualquer requisição, o cliente precisa 
descobrir qual endereço de rede corresponde ao nome 
informado. Essa resolução normalmente ocorre por meio do 
DNS. Depois de obter o endereço IP, o cliente estabelece uma 
conexão com o destino. Em conexões baseadas em TCP, ocorre 
inicialmente a negociação da conexão de transporte. Quando o 
acesso utiliza HTTPS, há também a negociação TLS, responsável 
pela proteção criptográfica da comunicação.

Somente após essas etapas o cliente envia a requisição da 
aplicação. Em HTTP, a mensagem contém método, caminho, 
cabeçalhos e, em alguns casos, corpo. Essa requisição pode 
não chegar diretamente ao servidor da aplicação. É comum que 
passe antes por um proxy reverso, balanceador de carga, cache 
intermediário ou mecanismo de proteção.

Cada intermediário pode executar tarefas específicas. Um 
balanceador escolhe uma instância de destino. Um proxy pode 
encerrar a conexão TLS, aplicar políticas e reencaminhar a 
mensagem. Um cache pode devolver uma resposta armazenada 
e evitar que a aplicação seja consultada.

Depois de receber a requisição, o servidor executa o 
processamento necessário e produz uma resposta. Essa resposta 
retorna pelo caminho inverso, podendo ser modificada ou 
armazenada pelos intermediários.

 ▸ Relação entre cliente, rede, servidores e intermediários
O cliente é o componente que inicia a comunicação. Pode ser 

um navegador, aplicativo móvel, sistema corporativo ou qualquer 
programa capaz de se comunicar pelos protocolos utilizados.

ARQUITETURA DE SISTEMAS WEB: PROTOCOLO HTTP, 
HTTP/2, GRPC, WEBSOCKETS, TLS, SERVIDORES PROXY, 
CACHE, DNS, BALANCEAMENTO DE CARGA, TOLERÂN-
CIA A FALHAS E ESCALABILIDADE EM SISTEMAS WEB

ENGENHARIA DE SOFTWARE
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Aplicações frequentemente precisam preservar contexto, 
como autenticação, preferências ou carrinho de compras. Para 
isso, utilizam mecanismos adicionais.

Cookies permitem que o servidor envie dados ao cliente, 
que os devolve em requisições futuras. Um cookie pode conter o 
próprio estado ou um identificador associado a dados mantidos 
no servidor.

Quando a sessão é armazenada localmente em uma instância, 
surge dependência daquele servidor. Isso afeta balanceamento 
e escalabilidade. Uma alternativa é utilizar armazenamento 
compartilhado ou transportar informações verificáveis em cada 
requisição.

 ▸ Controle de conteúdo e cache no protocolo
HTTP possui mecanismos próprios para armazenamento e 

validação de respostas. O cabeçalho `Cache-Control` pode definir 
se a resposta é pública, privada, reutilizável ou não armazenável.

O cabeçalho `Expires` informa uma data de expiração. Já 
mecanismos como `ETag` e `Last-Modified` permitem validação 
condicional.

Quando o cliente possui uma versão armazenada, pode 
perguntar se ela ainda é válida. Se não houver alteração, o 
servidor responde com o status 304, sem retransmitir o corpo 
completo.

Esses recursos reduzem tráfego e tempo de resposta, mas 
exigem configuração adequada. Uma política incorreta pode 
fazer o cliente reutilizar conteúdo desatualizado ou armazenar 
informações que não deveriam ser compartilhadas.

HTTP/2

 ▸ Limitações do HTTP/1.1
HTTP/1.1 foi amplamente utilizado, mas apresenta limitações 

quando uma página depende de muitos recursos. Navegadores 
precisam solicitar documentos, scripts, imagens, fontes e folhas 
de estilo. Embora conexões persistentes reduzam parte do custo, 
uma mesma conexão não oferece multiplexação plena.

Como resposta prática, clientes costumavam abrir várias 
conexões paralelas para o mesmo destino. Isso aumenta uso de 
recursos e repete custos de estabelecimento.

Outro problema ocorre quando uma resposta lenta bloqueia 
requisições posteriores na mesma conexão. Essa limitação é 
conhecida como bloqueio na camada de aplicação.

HTTP/2 foi projetado para reduzir esses problemas sem 
abandonar a semântica do HTTP.

 ▸ Estrutura binária
Diferentemente do formato textual do HTTP/1.1, HTTP/2 

utiliza uma camada binária de enquadramento. As mensagens 
são divididas em unidades chamadas frames.

Esses frames possuem campos estruturados que identificam 
tipo, tamanho, sinalizadores e fluxo ao qual pertencem. Isso torna 
a interpretação mais eficiente e menos ambígua para máquinas.

A mudança para formato binário não altera o significado de 
métodos, códigos de status e cabeçalhos. A aplicação continua 
trabalhando com os mesmos conceitos. A diferença está na 
forma como os dados são transportados entre as partes.

Em HTTP/1.1, uma requisição textual contém uma linha 
inicial, cabeçalhos, uma linha em branco e, opcionalmente, um 
corpo. A linha inicial informa o método, o recurso solicitado e 
a versão do protocolo. Os cabeçalhos carregam metadados. O 
corpo transporta os dados da operação quando necessário.

Uma resposta segue estrutura semelhante. Sua linha inicial 
contém a versão do protocolo, o código de status e uma descrição 
textual. Depois aparecem os cabeçalhos e, quando aplicável, o 
corpo.

O protocolo organiza a comunicação, mas não define a 
lógica interna do sistema. Ele indica como a mensagem deve ser 
estruturada e interpretada.

 ▸ Métodos, cabeçalhos, corpo e códigos de status
Os métodos representam a intenção da operação. GET é 

usado para obter uma representação. POST normalmente envia 
dados para processamento. PUT costuma indicar substituição 
integral. PATCH representa alteração parcial. DELETE solicita 
remoção. HEAD devolve cabeçalhos equivalentes aos de uma 
resposta GET, mas sem corpo. OPTIONS informa possibilidades 
de comunicação.

Alguns métodos são classificados como seguros, pois não 
deveriam alterar o estado do servidor. GET e HEAD são exemplos. 
Outros podem ser idempotentes, isto é, múltiplas execuções 
equivalentes devem produzir o mesmo efeito final que uma única 
execução. PUT e DELETE são normalmente tratados dessa forma.

Os cabeçalhos permitem transportar informações como tipo 
do conteúdo, tamanho, idioma, autenticação, cache, cookies e 
origem da requisição. Eles também possibilitam negociação de 
representação.

O corpo pode conter diferentes formatos, como texto, 
formulários, arquivos ou estruturas serializadas.

Os códigos de status são agrupados em categorias. A faixa 
1xx é informativa. A faixa 2xx indica sucesso. A faixa 3xx trata 
de redirecionamentos. A faixa 4xx representa falhas associadas à 
requisição. A faixa 5xx indica erro no processamento do servidor.

Essa classificação permite ao cliente distinguir falha de 
autenticação, recurso inexistente, redirecionamento ou erro 
interno.

 ▸ Persistência de conexões
Criar uma conexão para cada requisição adiciona custo. Por 

isso, HTTP/1.1 utiliza conexões persistentes por padrão. O cliente 
pode enviar várias requisições sucessivas pela mesma conexão.

A reutilização reduz o número de negociações de transporte 
e TLS. Contudo, no HTTP/1.1, o paralelismo dentro de uma 
mesma conexão é limitado. Na prática, navegadores costumavam 
abrir várias conexões em paralelo para contornar essa limitação.

Essa estratégia melhora o uso da rede, mas também aumenta 
a quantidade de conexões mantidas pelo servidor.

 ▸ Ausência de estado e manutenção de sessões
HTTP é considerado sem estado porque cada requisição 

pode ser tratada de forma independente. O protocolo não exige 
que o servidor lembre interações anteriores.
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Idempotência significa que uma operação pode ser execu-
tada repetidamente sem produzir alterações adicionais quando 
o estado desejado já foi atingido. Essa característica é essencial 
para evitar duplicação ou inconsistência.

 ▸ Infraestrutura mutável e imutável

Alteração ou substituição dos recursos
Na infraestrutura mutável, um servidor existente recebe 

atualizações e alterações de configuração. Na infraestrutura 
imutável, uma nova imagem ou instância é criada e substitui a 
anterior. A imutabilidade reduz diferenças acumuladas, embora 
possa exigir maior planejamento para dados persistentes.

Drift é a divergência entre o código declarado e o ambiente 
real, normalmente causada por mudanças manuais. A detecção 
de drift permite identificar recursos alterados fora do processo 
aprovado.

IaC melhora reprodutibilidade e governança, mas não eli-
mina riscos. Um erro no código pode ser propagado em larga 
escala. Por isso, revisão, testes, segurança e aprovação continu-
am indispensáveis.

Ferramentas, linguagens e organização dos 
projetos

 ▸ Categorias de ferramentas

Provisionamento, configuração e empacotamento
Ferramentas de infraestrutura como código possuem fina-

lidades distintas. Algumas criam recursos, outras configuram 
sistemas já existentes e outras produzem imagens reutilizáveis.

A divisão mais comum pode ser compreendida da seguinte 
forma:

Categoria Finalidade

Provisionamento Criar redes, máquinas, bancos e 
serviços

Configuração Instalar pacotes e ajustar sistemas

Imagens Produzir modelos prontos de máquinas 
ou contêineres

Orquestração Coordenar serviços, contêineres e 
dependências

Pipelines Validar e implantar alterações 
automaticamente

Terraform e OpenTofu utilizam uma abordagem declarativa 
e trabalham com diferentes provedores. CloudFormation e Bicep 
são voltados a ambientes específicos de nuvem. Pulumi permite 
definir infraestrutura com linguagens de programação. Ansible 
é frequentemente utilizado para configuração e automação de 

Infraestrutura como código, frequentemente abreviada 
como IaC, é a prática de definir servidores, redes, armazenamen-
to, bancos de dados, permissões, serviços de nuvem e outros 
recursos por meio de arquivos versionáveis. Em vez de configurar 
cada componente manualmente, a equipe descreve a infraes-
trutura desejada e utiliza ferramentas para criá-la, alterá-la ou 
removê-la de forma automatizada.

Essa abordagem aproxima a administração de infraestrutu-
ra das práticas de engenharia de software. As definições podem 
ser armazenadas em repositórios, revisadas por outras pessoas, 
testadas antes da aplicação e associadas a versões específicas.

A automação de infraestrutura é um conceito mais amplo. 
Ela inclui IaC, scripts, gerenciamento de configuração, orquestra-
ção, implantação de aplicações, execução de tarefas operacionais 
e resposta automática a eventos.

 ▸ Infraestrutura física, virtual e em nuvem

Recursos administrados pela automação
A infraestrutura pode incluir equipamentos físicos, máqui-

nas virtuais, contêineres, redes, balanceadores, bancos de dados 
e serviços gerenciados. Em ambientes locais, a automação pode 
configurar servidores e equipamentos de rede. Em nuvem, APIs 
permitem provisionar recursos sob demanda.

Os principais objetivos da automação são apresentados a 
seguir:

 ▪ Padronizar ambientes e reduzir diferenças entre 
configurações.
 ▪ Reproduzir rapidamente recursos em desenvolvimento, 

homologação e produção.
 ▪ Diminuir erros causados por atividades manuais repetitivas.
 ▪ Registrar alterações e facilitar auditorias.
 ▪ Aumentar a velocidade de implantação e recuperação.
 ▪ Permitir escalabilidade e criação de ambientes temporários.

 ▸ Abordagens declarativa e imperativa

Estado desejado e sequência de comandos
Na abordagem declarativa, o código descreve o estado final 

esperado. A ferramenta compara o estado atual com o desejado 
e calcula as operações necessárias. Na abordagem imperativa, o 
código informa uma sequência específica de comandos.

A abordagem declarativa costuma ser adequada ao geren-
ciamento contínuo de recursos. A abordagem imperativa é útil 
quando a ordem das operações ou uma lógica procedural precisa 
ser controlada diretamente.

CONCEITOS DE INFRAESTRUTURA COMO CÓDIGO E 
AUTOMAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TI

INFRAESTRUTURA EM TI
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Pipelines, testes, segurança e implantação 
automatizada

 ▸ Ciclo de desenvolvimento da infraestrutura

Da alteração à aplicação
Uma mudança em infraestrutura deve seguir processo se-

melhante ao desenvolvimento de software. O código é escrito, 
formatado, validado, revisado e testado antes de alcançar o am-
biente real.

O fluxo pode incluir as seguintes etapas:
 ▪ Validação sintática e verificação da estrutura dos arquivos.
 ▪ Análise estática para identificar configurações inseguras.
 ▪ Geração de um plano que mostre recursos criados, altera-

dos ou destruídos.
 ▪ Revisão técnica e aprovação das mudanças.
 ▪ Aplicação automatizada no ambiente autorizado.
 ▪ Verificação posterior de disponibilidade, segurança e 

desempenho.
A geração do plano é particularmente importante porque 

permite visualizar efeitos antes da execução. Alterações destruti-
vas devem receber atenção especial.

 ▸ Testes de infraestrutura

Validação em diferentes níveis
Testes unitários verificam módulos isolados. Testes de in-

tegração confirmam a comunicação entre recursos. Testes 
de conformidade avaliam políticas de segurança e padrões 
organizacionais. Ambientes temporários permitem validar a in-
fraestrutura de forma próxima à realidade.

Testes também devem abranger destruição e recriação. Uma 
infraestrutura que pode ser criada, mas não removida correta-
mente, produz custos e resíduos operacionais.

 ▸ Implantação e recuperação

Estratégias de mudança segura
Alterações podem ser implantadas gradualmente. Rolling 

deployment substitui instâncias aos poucos. Blue-green mantém 
dois ambientes e alterna o tráfego. Canary direciona apenas pe-
quena parcela das requisições à nova versão.

Rollback em infraestrutura nem sempre é simples. Recursos 
com estado, especialmente bancos de dados, podem sofrer alte-
rações irreversíveis. Por isso, infraestrutura e dados persistentes 
devem ter ciclos de vida separados.

Backups, replicação e planos de recuperação precisam ser 
automatizados e testados. Criar backups sem validar restauração 
não garante continuidade.

 ▸ Segredos, acessos e cadeia de suprimentos

Proteção do processo automatizado
Senhas, tokens, chaves e certificados não devem ser in-

cluídos diretamente no código. Cofres de segredos permitem 
armazenamento, rotação e entrega controlada de credenciais.

tarefas. Packer cria imagens de máquinas, enquanto Docker 
empacota aplicações em contêineres. Kubernetes administra a 
execução distribuída desses contêineres.

 ▸ Critérios para escolha

Adequação ao ambiente
A escolha deve considerar portabilidade, suporte ao pro-

vedor, curva de aprendizagem, integração com pipelines, 
comunidade, segurança e capacidade de manutenção. Uma 
ferramenta amplamente adotada nem sempre é a melhor para 
todos os contextos.

Scripts em Shell, PowerShell ou Python continuam úteis 
para tarefas específicas. Contudo, scripts extensos podem perder 
idempotência, documentação e controle de estado, tornando-se 
difíceis de manter.

 ▸ Organização do repositório

Módulos, ambientes e parâmetros
Projetos de IaC devem separar componentes reutilizáveis, 

configurações por ambiente e variáveis sensíveis. Módulos agru-
pam recursos relacionados e facilitam padronização.

Uma organização adequada costuma contemplar:
 ▪ Módulos reutilizáveis para redes, servidores e bancos de 

dados.
 ▪ Configurações específicas para desenvolvimento, homolo-

gação e produção.
 ▪ Variáveis para valores que mudam entre ambientes.
 ▪ Saídas para compartilhar identificadores e endereços entre 

componentes.
 ▪ Documentação sobre pré-requisitos, dependências e for-

mas de uso.
Módulos devem possuir versões. Alterações incompatíveis 

não devem ser introduzidas sem controle, pois vários ambientes 
podem depender da versão anterior.

 ▸ Gestão do estado

Relação entre código e recursos reais
Algumas ferramentas mantêm um arquivo de estado que re-

laciona recursos declarados aos objetos existentes. Esse estado 
pode conter identificadores, endereços e informações sensíveis.

Em equipes, o estado deve ser armazenado remota-
mente, protegido por criptografia e controle de acesso. O 
bloqueio impede que duas execuções alterem o mesmo ambien-
te simultaneamente.

Recursos criados manualmente podem ser importados, mas 
isso exige cuidado para que o código passe a representar cor-
retamente a infraestrutura existente. Estados excessivamente 
grandes aumentam acoplamento e risco operacional. A separa-
ção por domínio, ambiente ou ciclo de vida reduz esse problema.
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 ▸ Chaves e integridade

Identificação e relacionamento
A chave primária identifica cada linha de forma única e não 

deve possuir valor nulo. Uma tabela pode ter várias chaves can-
didatas, mas apenas uma é escolhida como primária. Chaves 
compostas utilizam mais de uma coluna.

A chave estrangeira referencia uma chave existente em outra 
tabela, permitindo representar relacionamentos. A integridade 
referencial impede, por exemplo, que um pedido seja associado 
a um cliente inexistente.

A integridade de entidade garante a identificação dos re-
gistros. A integridade de domínio verifica tipos, formatos e 
intervalos. Restrições adicionais podem assegurar unicidade, 
obrigatoriedade ou condições específicas.

 ▸ Normalização

Redução de redundâncias e anomalias
Normalização organiza os dados para reduzir duplicidades e 

dependências inadequadas. A primeira forma normal exige valo-
res atômicos. A segunda elimina dependências parciais de chaves 
compostas. A terceira reduz dependências transitivas entre atri-
butos não identificadores.

Uma modelagem inadequada pode provocar anomalias de 
inserção, atualização e exclusão. Contudo, em sistemas analíticos 
ou de alta leitura, pode-se aplicar desnormalização controlada 
para reduzir junções e melhorar desempenho.

Entre os SGBDs relacionais mais conhecidos estão 
PostgreSQL, MySQL, MariaDB, Oracle Database, Microsoft SQL 
Server e SQLite. Suas principais vantagens são consistência, 
transações robustas e linguagem padronizada. Como limitações, 
podem apresentar maior rigidez estrutural e desafios de escala-
bilidade horizontal em determinados cenários.

Linguagem SQL, transações e desempenho

 ▸ Organização da linguagem SQL

Categorias de comandos
SQL é a linguagem utilizada para definir, consultar, manipu-

lar e controlar bancos relacionais. Embora existam diferenças 
entre produtos, seus princípios fundamentais são amplamente 
compartilhados.

As categorias tradicionais organizam os comandos conforme 
sua finalidade:

 ▪ DDL define estruturas por meio de comandos como 
CREATE, ALTER e DROP.
 ▪ DML manipula registros com INSERT, UPDATE e DELETE.
 ▪ DQL consulta informações, principalmente por meio de 

SELECT.

Banco de dados é uma coleção organizada de informações 
relacionadas, estruturada para permitir armazenamento, con-
sulta, atualização e compartilhamento. O Sistema Gerenciador 
de Banco de Dados, ou SGBD, é o software responsável por ad-
ministrar essa coleção, oferecendo mecanismos de segurança, 
integridade, concorrência, recuperação e controle de acesso.

A aplicação utiliza o SGBD para manipular as informações, 
mas não precisa conhecer todos os detalhes físicos do armaze-
namento. Essa separação promove independência entre dados e 
programas, permitindo alterações na estrutura interna sem mo-
dificar completamente os sistemas consumidores.

As funções centrais de um SGBD incluem:
 ▪ Definir estruturas, tipos de dados, relacionamentos e 

restrições.
 ▪ Executar consultas, inserções, atualizações e exclusões.
 ▪ Controlar acessos simultâneos realizados por diferentes 

usuários.
 ▪ Impedir operações que violem regras de integridade.
 ▪ Recuperar informações após falhas de hardware ou 

software.
 ▪ Gerenciar usuários, permissões, auditoria, cópias e 

restauração.

 ▸Modelo relacional

Tabelas, linhas e colunas
O modelo relacional representa os dados por meio de re-

lações, normalmente implementadas como tabelas. Cada linha 
corresponde a uma ocorrência ou registro, enquanto as colunas 
representam atributos. O domínio determina os valores permiti-
dos para cada atributo.

Esquema é a definição estrutural do banco, incluindo tabe-
las, colunas, tipos e restrições. Instância é o conjunto de dados 
existente em determinado momento.

Elemento Função

Tabela Representar uma entidade ou associação

Linha Armazenar uma ocorrência

Coluna Representar uma característica

Domínio Definir valores permitidos

Esquema Descrever a estrutura do banco

Instância Representar o conteúdo atual

SGBDS SQL E NOSQL

BANCOS DE DADOS
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 ▸ Índices e otimização

Acesso eficiente aos dados
Índices aceleram consultas ao criar estruturas auxiliares de 

localização. Podem ser simples ou compostos, agrupados ou não 
agrupados. Entretanto, cada índice consome espaço e aumenta 
o custo de inserções e atualizações.

Planos de execução mostram como o SGBD pretende aces-
sar tabelas, aplicar filtros e realizar junções. Consultas eficientes 
evitam leituras desnecessárias, utilizam índices adequados e re-
duzem operações de alto custo.

Particionamento divide tabelas extensas em segmentos. 
Replicação mantém cópias para disponibilidade e leitura. Backups 
completos, incrementais e registros de transação permitem re-
cuperação após falhas. Segurança deve incluir papéis, privilégios 
mínimos, criptografia, auditoria e proteção das credenciais.

SGBDs NoSQL e seus principais modelos

 ▸ Conceito e motivações

Flexibilidade e distribuição
NoSQL designa uma família de bancos não relacionais 

desenvolvidos para cenários que exigem esquema flexível, esca-
labilidade horizontal, distribuição geográfica ou processamento 
de grandes volumes. O termo não significa ausência completa de 
consultas ou estruturas, mas afastamento do modelo relacional 
como única forma de organização.

Esses bancos são frequentemente adotados em aplicações 
com elevada taxa de escrita, dados heterogêneos, estruturas va-
riáveis ou necessidade de expansão por adição de servidores.

 ▸ Bancos chave-valor e orientados a documentos

Agregados de acesso rápido
Bancos chave-valor armazenam cada conteúdo associado a 

uma chave única. São adequados para cache, sessões, contado-
res e configurações. Redis é um exemplo conhecido, oferecendo 
também estruturas como listas, conjuntos e filas.

Bancos de documentos armazenam registros em estruturas 
semelhantes a JSON. Um documento pode conter campos ani-
nhados e listas, reduzindo a necessidade de junções. MongoDB é 
um exemplo amplamente utilizado.

Modelo Unidade principal Aplicação típica

Chave-valor Chave e conteúdo Cache e sessões

Documentos Documento 
estruturado

Catálogos e 
aplicações web

Colunar Famílias de colunas Escrita distribuída

Grafos Nós e arestas Relacionamentos 
complexos

Séries 
temporais Eventos com tempo Sensores e 

monitoramento

 ▪ DCL controla permissões com comandos como GRANT e 
REVOKE.
 ▪ TCL administra transações com COMMIT, ROLLBACK e 

SAVEPOINT.
Restrições como NOT NULL, UNIQUE, PRIMARY KEY, FOREIGN 

KEY e CHECK ajudam a impedir dados inválidos já no momento 
da gravação.

 ▸ Consultas e combinações

Filtragem, agrupamento e junções
SELECT define as colunas recuperadas. WHERE filtra linhas, 

ORDER BY organiza o resultado, GROUP BY agrupa registros 
e HAVING restringe grupos após a agregação. Funções como 
COUNT, SUM, AVG, MIN e MAX resumem valores.

Junções conectam tabelas relacionadas:

Junção Resultado

INNER JOIN Apenas correspondências existentes nos 
dois lados

LEFT JOIN Todas as linhas da esquerda e 
correspondências da direita

RIGHT JOIN Todas as linhas da direita e 
correspondências da esquerda

FULL JOIN Todas as linhas de ambas as tabelas

Subconsultas permitem incorporar uma consulta dentro 
de outra. Common Table Expressions organizam consultas com-
plexas em etapas nomeadas. Visões apresentam resultados 
armazenados logicamente, sem necessariamente duplicar os 
dados.

Procedimentos, funções e gatilhos podem centralizar regras 
no banco, mas o uso excessivo aumenta acoplamento e dificulta 
manutenção.

 ▸ Transações e propriedades ACID

Confiabilidade das operações
Transação é uma unidade lógica composta por uma ou mais 

operações. As propriedades ACID asseguram comportamento 
confiável:

 ▪ Atomicidade garante que todas as operações sejam conclu-
ídas ou desfeitas.
 ▪ Consistência preserva regras e restrições após a transação.
 ▪ Isolamento controla interferências entre transações 

concorrentes.
 ▪ Durabilidade mantém alterações confirmadas mesmo após 

falhas.
Níveis de isolamento controlam fenômenos como leituras 

sujas, leituras não repetíveis e leituras fantasmas. Quanto maior 
o isolamento, maior a proteção, mas também podem aumentar 
bloqueios e custos.

SGBDs utilizam bloqueios ou controle multiversão para ad-
ministrar concorrência. O controle multiversão permite que 
leituras utilizem versões consistentes sem bloquear necessaria-
mente as escritas.
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 ▸ Origem e evolução

Surgimento no contexto industrial
O Kanban surgiu no ambiente industrial japonês, especial-

mente associado ao sistema de produção desenvolvido pela 
Toyota. Nesse contexto, os cartões eram utilizados para sinalizar 
a necessidade de reposição de materiais e componentes ao lon-
go da linha de produção.

Em vez de produzir grandes quantidades antecipadamente, 
cada etapa solicitava apenas aquilo que precisava para continuar 
operando. Quando determinada quantidade de peças era con-
sumida, um cartão indicava a necessidade de reposição. Dessa 
forma, a produção era orientada pela demanda real, e não ap-
enas por previsões.

Esse funcionamento contribuiu para reduzir estoques ex-
cessivos, desperdícios e produção desnecessária. Os cartões 
atuavam como mecanismos de comunicação entre as etapas do 
processo, permitindo que materiais fossem produzidos ou movi-
mentados no momento adequado.

A lógica industrial do Kanban está diretamente relaciona-
da ao controle do fluxo. Cada etapa deve receber a quantidade 
de trabalho compatível com sua capacidade. Quando o sistema 
recebe mais itens do que consegue processar, formam-se filas, 
estoques e atrasos.

Expansão para ambientes de serviços e conhecimento
Posteriormente, os princípios do Kanban foram adaptados 

para atividades que não envolvem necessariamente a fabri-
cação de produtos físicos. O método passou a ser utilizado em 
serviços administrativos, atendimento ao cliente, comunicação, 
educação, tecnologia, manutenção, análise de documentos e di-
versas outras áreas.

Nesses ambientes, os cartões não representam peças ou 
materiais, mas tarefas, solicitações, projetos, documentos ou 
demandas. O quadro mostra como esses itens se movimentam 
desde o momento em que surgem até sua conclusão.

Em um setor de atendimento, por exemplo, um cartão pode 
representar uma solicitação recebida. Em um departamento 
jurídico, pode representar um processo em análise. Em uma 
equipe de comunicação, pode representar a elaboração de uma 
peça publicitária. Embora as atividades sejam diferentes, a lógica 
de gestão do fluxo permanece semelhante.

 ▸ Características gerais

Gestão visual
A gestão visual é uma das características mais reconhecidas 

do Kanban. O trabalho é representado em um quadro dividido 
em etapas, normalmente por meio de colunas. Cada atividade 
aparece em um cartão, que se desloca conforme sua evolução.

Introdução ao Kanban

 ▸ Conceito de Kanban

Significado do termo
Kanban é uma palavra de origem japonesa que pode ser tra-

duzida como “cartão”, “sinal visual” ou “placa de sinalização”. O 
termo está relacionado ao uso de elementos visuais para rep-
resentar a existência, a movimentação ou a necessidade de 
determinado trabalho. Em sua forma mais simples, um cartão 
Kanban indica que uma atividade precisa ser realizada, está em 
execução ou já foi concluída.

Com o tempo, o termo passou a designar não apenas o 
cartão utilizado para sinalização, mas também um método de 
gestão do fluxo de trabalho. Nesse método, as atividades são 
representadas visualmente e movimentadas por diferentes eta-
pas, de acordo com o avanço de sua execução.

O Kanban permite que as pessoas observem o estado atual 
do trabalho sem depender exclusivamente de relatórios extensos 
ou reuniões constantes. Ao olhar para o quadro, é possível iden-
tificar quais atividades ainda aguardam início, quais estão sendo 
realizadas, quais estão bloqueadas e quais já foram concluídas.

Finalidade do método
A principal finalidade do Kanban é melhorar o fluxo de tra-

balho. Isso significa organizar a passagem das atividades pelas 
diferentes etapas do processo, reduzindo atrasos, acúmulos, in-
terrupções e desperdícios.

O método procura tornar o trabalho visível para que proble-
mas possam ser percebidos com maior facilidade. Quando muitas 
atividades se acumulam em uma mesma etapa, por exemplo, o 
quadro evidencia a existência de um possível gargalo. Da mesma 
forma, quando uma tarefa permanece parada por muito tempo, 
sua posição no quadro permite identificar que existe um bloque-
io ou uma dependência não resolvida.

O Kanban também busca evitar que as pessoas iniciem mais 
atividades do que conseguem concluir. Em muitos ambientes, o 
excesso de tarefas simultâneas provoca perda de foco, aumento 
de erros e demora nas entregas. Por essa razão, o método utiliza 
limites para controlar a quantidade de trabalho em andamento.

A proposta não é manter todos ocupados o tempo inteiro, 
mas fazer com que as atividades avancem de maneira contínua e 
equilibrada. O foco está na conclusão do trabalho e não apenas 
em seu início.

KANBAN

GESTÃO EM TI
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A visibilidade reduz a dependência de perguntas individuais. 
Em vez de solicitar atualizações a cada pessoa, é possível con-
sultar o quadro. Isso favorece a comunicação e diminui a perda 
de informações.

Entretanto, a transparência exige atualização constante. Um 
quadro desatualizado transmite uma visão incorreta do proces-
so. Por isso, a movimentação dos cartões deve acompanhar a 
movimentação real das atividades.

 ▸ Sistema puxado

Início de atividades conforme a capacidade disponível
O Kanban utiliza a lógica de sistema puxado. Nesse sistema, 

uma nova atividade é iniciada quando existe capacidade dis-
ponível para executá-la. A etapa seguinte “puxa” o trabalho da 
etapa anterior conforme consegue recebê-lo.

Suponha que uma equipe tenha capacidade para execu-
tar apenas três atividades simultaneamente. Quando as três 
posições estão ocupadas, uma quarta atividade não deve ser 
iniciada até que pelo menos uma das anteriores avance ou seja 
concluída.

Esse mecanismo evita o excesso de tarefas abertas. Em vez 
de iniciar tudo o que chega, a equipe seleciona novos itens ap-
enas quando possui condições reais de trabalhar neles.

Diferença entre fluxo puxado e fluxo empurrado
No fluxo empurrado, atividades são enviadas para as eta-

pas seguintes independentemente de sua capacidade. Uma área 
pode encaminhar diversos itens para outra, ainda que essa se-
gunda área já esteja sobrecarregada. Como resultado, o trabalho 
se acumula em filas.

No fluxo puxado, a transferência ocorre conforme a disponi-
bilidade. A etapa seguinte recebe um novo item quando possui 
espaço para processá-lo. O objetivo é equilibrar a quantidade de 
trabalho entre as etapas.

Um sistema puxado não significa ausência de planejamento 
ou prioridade. As atividades podem ser organizadas de acordo 
com critérios previamente definidos. A diferença está no mo-
mento do início: a demanda só entra em execução quando existe 
capacidade.

 ▸ Limitação do trabalho em andamento

Conceito de WIP
WIP é a sigla de Work in Progress, expressão que corresponde 

ao trabalho em andamento. O WIP representa a quantidade de 
itens que foram iniciados, mas ainda não foram concluídos.

No Kanban, podem ser estabelecidos limites máximos de 
WIP para determinadas colunas ou conjuntos de colunas. Se uma 
etapa possui limite igual a quatro, ela não pode conter mais de 
quatro cartões ao mesmo tempo.

Esses limites devem considerar a capacidade real das pes-
soas e do processo. Um limite muito alto pode permitir excesso 
de tarefas simultâneas. Um limite muito baixo pode causar ocio-
sidade ou bloquear o fluxo sem necessidade. Por isso, os limites 
devem ser observados e ajustados ao longo do tempo.

Essa representação permite que o processo seja compreen-
dido de maneira rápida. A posição de cada cartão mostra o 
estado da atividade, enquanto cores, etiquetas e outros elemen-
tos podem fornecer informações adicionais.

Controle do fluxo de trabalho
O Kanban não se limita a exibir tarefas. Ele permite controlar 

como essas tarefas entram, avançam e saem do sistema. O méto-
do procura reduzir variações excessivas, impedir acúmulos e criar 
um ritmo sustentável de entrega.

O controle ocorre principalmente pela observação do 
quadro, pela limitação do trabalho em andamento e pelo acom-
panhamento dos tempos de execução.

Melhoria contínua
O Kanban adota uma abordagem de melhoria gradual. Em 

vez de exigir uma transformação completa e imediata, o méto-
do pode ser aplicado inicialmente ao processo existente. A partir 
da observação do fluxo, são identificados problemas e oportuni-
dades de ajuste.

As mudanças são realizadas com base em evidências. Se uma 
etapa acumula atividades com frequência, por exemplo, pode ser 
necessário revisar sua capacidade, suas regras ou sua forma de 
funcionamento. O processo evolui conforme a equipe aprende 
com os resultados obtidos.

Fundamentos do Kanban

 ▸ Visualização do trabalho

Representação das etapas do processo
Visualizar o trabalho significa transformar atividades, etapas 

e regras em informações que possam ser observadas direta-
mente. No Kanban, essa visualização é realizada principalmente 
por meio de um quadro.

As colunas do quadro representam os estados pelos quais 
uma atividade passa. Um fluxo simples pode conter as etapas “A 
fazer”, “Em andamento” e “Concluído”. Processos mais complex-
os podem incluir análise, aprovação, execução, revisão, validação 
e entrega.

A estrutura do quadro deve corresponder ao funcionamento 
real do processo. Criar colunas que não representam atividades 
efetivamente realizadas pode gerar confusão. Por outro lado, 
omitir etapas importantes impede que o quadro mostre onde o 
trabalho realmente está.

A visualização também ajuda a revelar tarefas que antes per-
maneciam ocultas. Atividades informais, correções, retrabalhos 
e solicitações urgentes podem consumir grande parte da capaci-
dade de uma equipe sem aparecer em planejamentos formais. 
Quando esses itens são representados no quadro, torna-se mais 
fácil compreender a carga total de trabalho.

Visibilidade sobre tarefas e responsabilidades
Os cartões podem apresentar informações como título da 

atividade, pessoa responsável, data de entrada, prazo, prioridade 
e eventuais bloqueios. Essas informações permitem que todos 
saibam quem está atuando em cada item e qual é sua situação.
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